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CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR E PROFISSIONAL


	INTERESSADO:  Universidade Estadual Vale do Acaraú



	ASSUNTO: Reconhece os Cursos autorizados pelos Pareceres Nº 992/99 e 388/01, e dá outras providências. 



	RELATOR:  Edgar Linhares Lima



	SPU Nº: 02418434-9


	PARECER Nº:  0652/2003 
	APROVADO EM: 13.05.2003


I – HISTÓRICO

Através do Processo Nº 02418434–9, de 13 de novembro de 2002, a Universidade Estadual Vale do Acaraú solicita a este Conselho o reconhecimento dos cursos autorizados pelo Parecer Nº 0992 - CEC, de 09 de novembro de 1999 que autorizou o funcionamento do Curso de Habilitação de Professores em Regime Especial para professores leigos, da quinta à oitava série do ensino fundamental  nas áreas específicas de Língua Portuguesa e Inglesa, (Códigos e Linguagens), Ciências Naturais, Matemática e Estudos Sociais(Geografia e História) 

O voto do Relator, no referido Parecer, faz as seguintes observações:

a) que, quando da inscrição no processo seletivo, seja exigida a comprovação através de declaração da escola e ou de carteira profissional , de que o professor-aluno encontra-se em efetiva regência de classe;

b) que sejam amplamente utilizados os laboratórios dos Centros Vocacionais Tecnológicos da Secretaria de Ciência e Tecnologia para apoio às aulas práticas de Química, Física e Biologia;

c) Os professores que concluírem o Curso de Pedagogia em Regime Especial aprovado pelo Parecer Nº 0813/99, do CEC, poderão completar sua formação e adquirir o direito de ministrar aulas da 5a à 8a séries, matriculando-se em uma das áreas específicas: Língua Portuguesa e 

d) Inglesa, ou Ciências Naturais e Matemática ou Geografia e História, desde que cumpram carga horária complementar mínima de 700(setecentas) horas/aula e 150 horas de  Prática de Ensino (Estágio Supervisionado).

O mesmo Processo inclui ainda o pedido de reconhecimento para os cursos autorizados pelo Parecer Nº 0388/2001.
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Referido Parecer complementa o anterior, a pedido da Universidade, estendendo sua aplicabilidade para os professores leigos em exercício no ensino médio. No mesmo Parecer Nº 0388/2001, requer também: a) complementação de estudos autorizada pelo Parecer Nº 0992/99 para todos os professores que hajam concluído o curso de Pedagogia e não apenas os que concluíram os cursos de formação de professores em regime especial, preconizados pelos Pareceres          Nºs 0994/98 e 0813/99; b) a ampliação da duração do curso de dois para três anos.

Também reclassifica as áreas para: Língua Portuguesa e Inglesa, Matemática e Física, Química e Biologia e Geografia e História, todas com carga horária de 2.ll5 horas. 

Pelo Parecer Nº 0992/99, de 09 de novembro de 1999, com a reconsideração do Parecer Nº 0388/2001, o Conselho de Educação do Ceará autorizou o funcionamento do Curso de Habilitação  de Professores em Regime Especial, destinado à formação de Professores das classes de 5a à 8a séries do ensino fundamental e do ensino médio,  com acesso permitido, por complementação de curso, aos  portadores de diploma da licenciatura  aprovada  pelo Parecer Nº 0994/98 deste Conselho, a chamada Pedagogia em Regime Especial para formação de docentes de 1a a 4a e aos  licenciados nos cursos aprovados pelo Parecer Nº 0813/99, de 9 de novembro de 1.999 deste Conselho. 

Na caracterização dos cursos autorizados, o Relator do processo deu ênfase aos seguintes pontos:

a) Eles respondem a uma carência do sistema estadual de ensino, a braços, naquela época, com um déficit de 20.442 professores, que era o número de professores apenas procurando  o nível  médio, na rede municipal e um número mais significativo ainda de 24.030 professores aspirando o nível superior nas redes municipais e na estadual. Esses números foram considerados alarmantes pela Secretaria de Educação e verdadeiramente o são para quem cogita de uma escola para formar cidadãos.

b) A natureza emergencial do curso, a ser concluído em 2.115 horas. Àquela época, um curso regular deveria ter no mínimo 3.200 horas, sem computar as horas de estágio. A proposta emergencial representava uma redução de 33% sobre o curso regular.

c) A condição de emergência limitou a abertura de turmas da parte complementar de formação com carga horária de 885 horas, destinado a habilitar, para o ensino fundamental de 5a a 8a série e para o ensino médio. Professores autorizados pelo Parecer 994/98e 813/98, ao prazo máximo de  31 de março de 2002.
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d) A condição de emergência limitou a abertura de turmas da parte complementar de formação com carga horária de 885 horas, destinado a habilitar, para o ensino fundamental de 5a a 8a série e para o ensino médio. Professores autorizados pelo Parecer Nº 0994/98 e 0813/98, ao prazo máximo de  31 de março de 2002.

e) a indicação de tratamento do curso como uma possibilidade de experiência permitida pelo artigo 81 da LDB, como fundamentação legal para a autorização.        

Acompanham o pedido de reconhecimento os seguintes anexos:

a) Anexo I - Estrutura Curricular – com os currículos de cada uma das áreas indicadas acima e as ementas das disciplinas complementadas com bibliografia para cada disciplina;

b) Anexo II – Mantenedores - com todo o histórico da Universidade;

c) Anexo III – Atos Oficiais – com os atos oficiais invocados neste Processo;

d) Anexo IV – Estágio Supervisionado, com uma descrição do processo de funcionamento dos estágios supervisionados;

e) Anexo V – Laboratórios – com a descrição dos laboratórios disponíveis para a execução das licenciaturas de Física, Química e Biologia, compreendendo os conteúdos experimentais envolvidos, os materiais e equipamentos e suas quantidades;

f) Projeto Pedagógico, este com pormenores correspondentes aos princípios norteadores, quadro de demandas, Diretrizes para a formação, diretrizes para a organização curricular, caracterização dos cursos e estruturas curriculares.

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

A tomada de consciência nacional de que a educação é um direito de todos parece ter sido sentida no Brasil somente a partir da Constituição de 1988. Mas só a partir de 1996, 08 anos depois, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e simultaneamente a Lei Nº 9.424, que criou o Fundo de Desenvolvimento da Educação fundamental (FUNDEF), foram efetivamente iniciadas na prática as ações públicas que decorreram dessa conscientização.                   

É que o FUNDEF, mesmo sem adicionar nenhum recurso novo ao sistema de ensino fundamental, tornou irreversível a ação do poder público na direção da oferta universal de educação para as idades compreendidas entre sete e quatorze anos.
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Efetivamente esta oferta pôde ser operacionalizada nos Estados e Municípios e provocou uma onda de conseqüências em todo o sistema de ensino, desde o crescimento progressivo do ensino médio até a chamada em regime de emergência de novos profissionais para o magistério de uma população escolar que  cresceu por aumento de matrículas novas ou pela permanência da escola, em face da redução da evasão e da repetência.

Historicamente esse esforço nacional foi notável, se considerarmos que o seu custo foi mínimo para a dimensão de seus resultados, pois praticamente nenhum recurso novo foi posto no FUNDEF, que apenas permitiu uma visibilidade objetiva à sua aplicação.

É justo incluir nesta caminhada histórica o esforço das regiões menos desenvolvidas em prol da extinção do professor leigo pela via da habilitação.

No Ceará a participação das universidades estaduais no esforço de formação em regime de emergência, de tantos professores em todos os municípios do Estado foi possível graças ao exemplo do esforço pioneiro da Secretaria de Educação do Rio Grande do Norte, criando uma licenciatura para formação de professores em serviço, com a aprovação do então Conselho Federal de Educação. Em sessão especial, o relato daquela Secretaria ao Conselho de Educação e convidados, alertou as universidades cearenses e, em pouco tempo, surgiram os cursos de formação de professores fora das sedes, das três universidades estaduais, tanto para a formação de professores de 1a a 4a séries, quanto para a formação de professores de 5a a 8a e de ensino médio.

As iniciativas das universidades cearenses foram, em muito, fortalecidas pelo esvaziamento do acesso aos cursos de Pedagogia sem motivação profissional, obrigados a encontrar no magistério de 1a a 4a séries a sua maior perspectiva e, sobretudo, desmotivados pela exigência do art.62 da LDB, que exige experiência  de sala de aula aos ocupantes dos cargos de suporte pedagógico, sua antiga base profissional (diretores e supervisores).  

Não foi esta a primeira iniciativa ordinária e emergencial que conhecemos na educação brasileira. A formação de professores sempre foi um problema de soluções sofridas num país que, até bem pouco, crescia demograficamente a taxas 

muito elevadas, tornando todo o esforço de uma década praticamente irrisório dez anos depois. Já na década de trinta tivemos que formar professores primários em escolas normais rurais, num nível equivalente ao antigo ginásio, hoje o fundamental Não obstante essa concessão, o professor leigo sobreviveu nas salas de aula inclusive porque as escolas normais rurais não dispunham de professores.
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Na década de 50, após a redemocratização de 1946, a pressão social por estudos pós-primários foi tanta que tivemos que formar professores a partir da Campanha de Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino Secundário, a CADES, sem a qual a abertura de ginásios nos municípios do interior não teria sido possível. Essa campanha prestou inestimáveis serviços ao país e ao Ceará, permitindo-nos abrir ginásios em praticamente todos os municípios cearenses. Convivendo com a CADES ou seguindo-se a ela, tivemos, durante muito tempo, os exames de suficiência, as licenciaturas em períodos de férias, junto às universidades e depois o esquema I e Esquema II. Para as línguas estrangeiras, persistem ainda os chamados Exames de Cambridge e semelhantes em cada língua. No nível médio, foi possível ainda, até janeiro do ano passado, a formação de professores normalistas pela via supletiva, dentro do Programa de Educação de Jovens e Adultos.

Ao longo desses anos, o debate sobre a qualidade não tem esmorecido. E não deve esmorecer. Mas não pode impedir que, em seu nome, se deixe de compreender que as medidas de emergência surgem precisamente quando a sociedade não tem mais condições de ficar presa a estruturas tradicionais que não foram construídas com a previsão de mudanças sociais, provocando um desafio ao princípio jurídico consagrado segundo o qual a lei decorre dos fatos. Estamos vivendo este problema de modo muito traumático no caso da violência, dentro do qual as leis se tornam inócuas, porque não se adequam aos fatos reais com que lidamos numa sociedade emergente de contrastes desumanos e desafiadores. 

A verdade é que medidas emergenciais reduziram as tensões e prestaram um relevante serviço à Educação, de modo especial nas regiões menos desenvolvidas e às populações com menores possibilidades de acesso ao ensino superior.O exemplo do Ceará é tão visível que pelo menos cinco Estados da Federação têm procurado o Ceará para ajudá-los no programa de emergência da formação de professores.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação não estava alheia ao problema de formação de professores, nem da formação inicial, nem da formação continuada. É de ver, neste sentido, o citado parágrafo único do Art. 7º da Lei       Nº 9.424, que decorre da LDB, para a formação dos professores leigos. É de ver também a projeção audaciosa do Art. 87, limitando o acesso ao magistério com nível técnico (normal) somente até o ano de 2007. É de ver finalmente e, de modo específico os incisos II e IV do art. 67, que dizem:
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Art.67 - Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da Educação, assegurando-lhes inclusive, nos termos dos Estatutos e dos Planos de Carreira do Magistério Público:

   ..............................................................................................

II  -   aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico para esse fim;

 .........................................................................................................

IV - progressão profissional baseada na titulação ou habilitação e na avaliação de desempenho

                    Na verdade, o legislador tinha consciência de que o maior problema que a universalização do ensino fundamental iria enfrentar seria, dentre outros, o de formação de professores.

Nos dois incisos acima estão contidas as fundações das estratégias que deveremos enfrentar para tornar viável a educação para todos, ai incluídas as estratégias das licenciaturas, das habilitações em  múltiplas formas, sejam elas licenciaturas iniciais, sejam elas de complementação pedagógica, sejam de cursos tecnológicos, de pós-graduação lato-sensu, de exames de suficiência , de cursos modulares, de ensino a distância, de cursos online, de aulas por vídeo-conferência. A lista é vasta e desafiadora. O que importa é que haja opções que se ajustem às diversas realidades e que desenvolvam padrões pertinentes de qualidade compatíveis com as necessidades do sistema de ensino.

Quem se aventurar a dar um balanço no potencial de recursos bibliográficos, de recursos de imagens, de recursos de comunicação disponíveis pela Internet, inclusive com possibilidades de transferência gratuita  por download, pode compreender como estamos exageradamente omissos na tarefa de construir 

um universo de cultura escolar e de formação de professores para atender com qualidade a todas as classes sociais de nossa população.

Diante de tudo isso, temos que exigir de nossas   universidades que  concluam suas primeiras experiências de formação emergencial de professores e iniciem com a maior brevidade possível a abertura de novas oportunidades de acesso ao magistério superior e à educação continuada de professores com audácia, criatividade e determinação, buscando colocar as competências disponíveis a serviço da efetiva  universalização do ensino fundamental e médio – a educação básica – com a preocupação obsessiva de atingir a cada ano melhores padrões de qualidade.
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Se isto é urgente para o Brasil como um todo, mais urgente o é para o Nordeste e para o Ceará. É necessário ver com mais clareza os nossos objetivos. É necessário produzir programas nossos para nossos professores, fugindo dos enlatados fabricados para vender ao nordeste pobre. Ainda não resolvemos o problema da quantidade, ainda não temos certeza de qual a qualidade que devemos ter e não temos segurança sobre como poder atingi-la. A única certeza é a de que isto depende de nós.

O pedido emergencial, a que se referem as habilitações em regime especial, ora sob exame, teve duração bem definida quando, fazendo alcançar também o ensino médio, a Resolução Nº 0388/2001, de 07 de agosto de 2001, limitou a abertura de novas turmas à data de 31 de março de 2002, para os professores beneficiados com a complementação a que ela deu origem.




Acredita-se que as habilitações em regime especial cumpriram o seu papel emergencial, enquanto os órgãos normativos nacionais definiam com maior segurança as novas diretrizes para a formação de professores da educação básica, o que foi feito afinal com a Resolução CNE-CP Nº 01 de 18 de fevereiro de 2002, que passa a nortear os cursos que substituirão as formas de emergência, dentro do prazo máximo de dois anos. 

III – VOTO DO RELATOR

Visto e relatado, somos de parecer:

a) Que seja reconhecido o Curso de Habilitação em Regime Especial (HRE 1), autorizado pelo Parecer Nº 0992/99 deste Conselho.

b) Que sejam reconhecidas também as complementações (HRE 2), a que se refere o Parecer 0388/2001, cuja autorização limitava a abertura de cursos até 31 de março de 2002. Eventual ampliação deste prazo até a 

data deste Parecer deverá ser justificada a este Conselho dentro de 30 (trinta) dias.

c) Que a Universidade Estadual Vale do Acaraú, amparada no art. 81 da Lei de Diretrizes e Bases (Lei Nº 9.394/96) fundamente o pedido de que resultou o Parecer Nº 0992/99 na natureza experimental do curso e remeta a este conselho no prazo de 180(cento e oitenta dias) o relatório da pesquisa avaliativa sobre o impacto e a qualidade dos cursos ministrados.
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d) Louve-se, ao final, o empreendedorismo da Universidade Estadual Vale do Acaraú, pela contribuição que deu ao momento histórico da educação cearense dos últimos cinco anos, revitalizando a esperança da juventude na Educação, e em seu nome, às demais universidades estaduais envolvidas nesse histórico esforço de dinamização da oferta de ensino do Estado em escolas públicas. 

É o Parecer.

III – CONCLUSÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Superior e Profissional acolhe o Parecer do         relator.

Sala das Sessões da Câmara de Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará,  em Fortaleza, aos 13 de maio de 2003.   

EDGAR LINHARES LIMA

Relator e Presidente da Câmara  
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                                                                           GUARACIARA BARROS LEAL








              Presidente do CEC
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